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LEI N2 7232 DE 06 DE NOVEMBRO DE 1992 

Institui o Programa de Aculdade Visual 
tdâ Cegueira. ^ 

e Prevenção 

A CÍMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU PROMUL-
) A SEGUINTE LEI: Art. 19 - Fica criado ria rede municipal o 
CRAMA DE ACUIDADE VISUAL E PREVENÇÃO DA CEGUEIRA. Art. 22 

• is Secretarias de Saúde e de Educação do Município de For-
taleza, elaborarão em conjunto um plano de atuação a ser exe-

Fcútado durante o ano letivo. Parágrafo Único - A parfir de 
Ei993 08 exames preventivos deverão ser feitos obrigatoriamen-
rt« após as matrículas, no prazo máximo de trinta (30) dias. 
KArte 3 9 - 0 Município de Fortaleza fica autorizado a firmar 
^convênios com órgãos públicos, classistas, privados e orga-
ôiamos nacionais e internacionais com o objetivo de ampliar e 
•erfelçoar o Programa de Acuidade Visual e Prevenção da Ce-

iguelra, Art. 4S - A Secretaria Municipal de Saúde será res-
cponsável pelo treinamento de pessoal necessário ã aplicação 
Ido Programa. Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
feeua publicação, revogadas as disposições em contrário, PAÇO 

«lOLPAL JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 06 de novembro de 1 
«ê tUrii Couto - PRESI 

*** *** 
'RESIDENTE. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E ÈU PROMTJL-
)A SEGUINTE LEI: Art. 19 - Fica modificada a denominação do 
léntro integrado Lagoa do Coração que passará a denominar-se 
-Centro Integrado Alda Balaio. Arü. 29 - Esta Lei entrará 

Eenlvigor na data de sua publlcaçao, revogadas as dlsposlçoes 
|m,contrãrio. PAÇO. MUNICIPÍL JOSÉ BARKOS DE ALENCAR, em 06 de 

ivembro de 1992. José Ha/ia Couto - PRESIDENTE. 
»** *** *** 
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A CÍMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIO-
Pais SEGUINTE LEI: Art. 19 - Fica isento da cobrança do 

LW.C-lmposto sobre a Venda a Varejo de Combustíveis Líquidos 
e Gasosos nò Município de Fortaleza, o Gás Natural Combustí-
1, destinado^ao uso nos transportes coletivos e táxis. Pa-

^rafo Onico - O processamento da isenção de que trata o 
.Cr$ 668.00 %aput" deste artigo será regulamentado pelo Chefe , do Poder 

ura contrato es becutivo, observada a.legislação tributária vigente. PALACIO 
ítBposiíió-dos^ M CIDADE, em 06 de novembro de 1992. Juraci Vieira de M; 
i DUraORIA. • Ihâcs' - PREFEITO DE FORTALEZA. 

* * * 

LEI N9 7219 DE 16 DE OUTUBRO DE 1992 

Revoga a Lei n9 6463 de 07^06.1989, na forma que in-
dica. 

í A CÍMARA MUNICIPAL DE FÒRTALEZA-DECRETA E EU PROMUL-
)A SEGUINTE LEI: Art. 19 - Fica revogada a Lei n9 6463 de 
I7.06.89 que "Considera de utilidade pública o Fundo de Apoio 
unitário (FAC), em decorrênclajia Lei n9 6488 de 08.09.89, 

Í.O.M. 9211 de 25.09.89, que concede :b mesmo_benefIclo. Art. 
:22 - Esta Lei. entrara em vigor na data de suá publicação, re-
igadas as disposições em contrário. PAÇO JOSÉ BARROS a DE 
HCAR, em 16 de outubro de 1992. José Maria Couto Bezerrf,-

iFUSIOaiTE. 

LEI N9 7233 DE 06 DE NOVEMBRO DE 1992 

Autoriza a modificação da denominação do Centro " Iiy- I 
tegrado Lagoa do Coração, para Centro Integrado Aida 1 
Balaio. • , -

, , - y 

. LEI N9 7234 DE 06 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dispõe.sobre a isenção do IVVC-Imposto sobre Venda 
a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos no Muni-
cípio de Fortaleza, na forma que indica. 

Juraci Vieira de Mai 
• • i 5 

- PREFEITO DE FORTi 
*** *** 

LEI N9 72;'6 DE 06 DE NOVEMBRO DE 

Considera ãè utilidade pública 
,Imaculada, na forma que indica. 

e" dá'outras providências f 

LEI N9 7235 DE 06 DE NOVEMBRO DE 1992 j 

'!• Institui o Fundo Municipal dós Direitos , da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 

5 A CSMARA MUNICIPAL DE FOJfíALEZA DECRETA E EU SANCIO-
NO-A SEGUINTE LEI: Art. 19.-. Fica instituído o Fundo Hunici-
pai dos Direitos da'.íriança,e do Adolescente, coní o objetivo 
de^criar condições.financeiras e dé administrar ,os recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento â 
criança e ao adolescente. Art. 29 - O fundo de que trata esta 
Lei será vinculado ã Secretar,ia do Trabalho e da Ação -Social 
do Município e gerido pelo Conselho Municipal de, Defeja dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, observadas as 
-diretrizes gerais do Plano Municipal dos Direitos da Criança 
e do -Adolescente, elaborado pelo COMDICA. Art. 39 - Compete 
àB"Secretário do Trabalho e da Ação Social, semjrejuíão das 
suas atribuições originárias, em conjunto com "b COMDICA: 1. -
elaborar o Regimento'Interno do Fundb, criado por estj Lei, 
que será aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo;! ÍI 
elaborar o Orçamento Anual do Fundo; III - submeter ã^ apre-. 
ci^ção do Chefe do íoder Executivo, .sua"programação plurianual 
e ;ànual. Art. 49-- Constit-uirão receitas do Fundo,.ora^ cria-
do': 1 - contribuições a fundos consignadas no. 'orçamento do 
Município; II r doações de contribuintes do -Imposto de^ Renda 
ou. Outros incentivo^' fiscais; III - dotáções., auxílios^ con-
tribuições, subvenções, transferências e legados de éncidadés 
napionais e internacionais governamentais, e não governamen-
tais.; .IV - recursos de aplicações financeiras; V - pifodutos 
de aplicações dos recursos disponíveis e dé venda, de; mate-
riais, publicações e eventos; VI - multas previstas noí arts. 
2H4i 245 us que 258, da Lei Federal n9 8.069, de 13/07/.9Ò 
(Estatuto .da Criança e do Adolescente); VII - receitasNdvin-
dais de Convênios, acordos e contratos firmados pelo GÓMDICA. 
Art. 39 - Os-recursos financeiros do Fundo serão depositados 
e movimentados- em estabelecimento bancar.io oficial, emt: conta 
específica, obedecidas as normas estabelecidas em -legislação 
pertinente e serão aplicados de acordo com' orçamento próprio 
do. COMDICA. Art. 69í:> Compete ao Chefe do Poder ExeÇutlvo, 
anualmente: I - fazei: constar na Proposta Orçamentáriajdo Mu-
nicípio. recursos suficientes ã participação nos progratoas es-
"peçials às criançasTe adolescentes e implementados em ídecor-
: rencia dos valores Oriundos do Fundo ora criado, II apre-
sentar ao Poder Xegislativo Municipal, por ocasião de Presta-i 
.çãp de .Contas Anual relatório detalhado dos trabalhos '.desen-
volvidos pelo Fundo; Art. 79 -Fica o Prefeito Municipal au-, 
torizado a abrir ã Secretaria do Trabalho e da. AçãO Social, 
crídito especial até o limite de Cr$ 500.000.000,00 (q^inhen-
to"s milhões.de cruzeiros), no vigente Orçamento. Parágrafo 
Ürilco - O Crédito Especial â  que se refere o "caput".-: deste 
artigo será at̂ ializado sempre ç^e .ocorrer atualização do Or-
çaffiento do MunicípiOi de acor^ com o art. 69, 'II, Lei í' 
7034, de 17 de dezembro de lV91._Art. 89 - Esta Lei «ntrará p 
. em; vigor na data de., sua puWicáção, revogadas as disposições L 
eui contrário. PALACIO DA QÍDADE," em 06 de novembro^dei .1992. t 

IhstituCc'-iíMaria 

f A CSMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIO-
NO; A SEGUINTE LEI: Art. 19 - ílca considerada de utjlidade 
publica o InstitutofMaria Imaculada, na forma que ^ndica,! 
Ari. 29 - A presenteLei entrará em vigor na data dé sya pu-' 
bldcação, revogadas;as'disposições em contrário.. PALAÇIO DA 
C-IDADE, em '06. de nç-vembro de 1992. Juraci Vieira de Majplhaes 
- PREFEITO DE FORTALEZA. 

DECRETO N9|8960, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1992 ^ 

• áeclara de utilidade pública,'para'lin ! de 
DESAPROPRIAÇÃO, os bens imóveis que?indica 

I . O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso dS suas 
atribuições que Ih4i,conferem o art. 76, da Lei Orgânica, de 
Fortaleza, de 05 de"abril de 1990,' e com apoio no Decrito-Lel ! . . , i 


